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PLANO DE LEITURA - DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

META 1 - DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DA CONSTITUIÇÃO (PARTE I) 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DA CONSTITUIÇÃO - CONSTITUIÇÃO E 

SUPREMACIA CONSTITUCIONAL - Fundamentos da Disciplina Constitucional - 

Conceito e Natureza Jurídica da Constituição - Elementos Constitutivos do Estado 

segundo Jellinek - SENTIDOS E CONCEPÇÕES DA CONSTITUIÇÃO - Pluralidade 

de Perspectivas - Sentido Sociológico de Ferdinand Lassalle - Sentido Político de 

Carl Schmitt - Sentido Jurídico de Hans Kelsen - Limitações da Teoria Kelseniana - 

Sentido Culturalista de Michele Ainis - Sentido Aberto de Canotilho e Häberle 

META 2 - DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DA CONSTITUIÇÃO (PARTE II) 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DA CONSTITUIÇÃO - CLASSIFICAÇÃO DAS 

CONSTITUIÇÕES - Considerações Introdutórias - Classificação Quanto à Origem - 

Constituição Democrática - Constituição Outorgada - Constituição Cesarista - 

Constituição Pactuada - Constituições Brasileiras e Classificação Quanto à Origem 

- Síntese das Classificações 

META 3 - DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DA CONSTITUIÇÃO (PARTE III) 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DA CONSTITUIÇÃO - CLASSIFICAÇÃO DAS 

CONSTITUIÇÕES continuação - Classificação Quanto ao Valor, Essência, 

Ontologia - SÍNTESE CLASSIFICATÓRIA GERAL - CLASSIFICAÇÃO DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

META 4 - DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DA CONSTITUIÇÃO (PARTE IV) 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DA CONSTITUIÇÃO - EVOLUÇÃO 

CONSTITUCIONAL BRASILEIRA - Trajetória Constitucional Brasileira: Análise 

Histórica Sistematizada - ESTRUTURA E ELEMENTOS DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL DE 1988 - Componentes Estruturais - ELEMENTOS DA CONSTITUIÇÃO 

SEGUNDO JOSÉ AFONSO DA SILVA 
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META 5 - DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DA CONSTITUIÇÃO (PARTE V) 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DA CONSTITUIÇÃO - POSITIVISMO AO 

NEOCONSTITUCIONALISMO - Teorias Jurídicas Fundamentais e suas 

Transformações - CONSTITUCIONALISMO: FUNDAMENTOS E EVOLUÇÃO 

HISTÓRICA - Conceito e Fundamentos - Evolução Histórica do Constitucionalismo 

META 6 - DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DA CONSTITUIÇÃO (PARTE VI) 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DA CONSTITUIÇÃO - TENDÊNCIAS 

FUTURAS DO CONSTITUCIONALISMO - Constitucionalismo do Futuro segundo 

José Roberto Dromi - Princípio da Verdade Constitucional - Solidariedade como 

Valor Central - Continuidade Constitucional - Participação Democrática Ampliada 

- Integração Supranacional - CONSTITUCIONALISMO TRANSNACIONAL E 

TRANSCONSTITUCIONALISMO - Distinções Conceituais Fundamentais - 

Manifestações Práticas - Tribunal Penal Internacional - Direito Supranacional - 

Interação entre Ordens Jurídicas - Ausência de Hierarquia 

META 7 - DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DA CONSTITUIÇÃO (PARTE VII) 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DA CONSTITUIÇÃO - 

INTERCONSTITUCIONALISMO - Conceito e Características Distintivas - 

Manifestação Prática no Contexto Brasileiro - CONSTITUCIONALISMO ANDINO 

OU PLURALISTA - Fundamentos e Características - Manifestações Práticas 

Concretas - NEOCONSTITUCIONALISMO: TEORIA E PRÁTICA CONSTITUCIONAL 

CONTEMPORÂNEA - Conceito e Fundamentos Teóricos - Marcos Fundamentais - 

Manifestações Práticas - Judicialização de Políticas Públicas - Críticas ao Modelo - 

Características Fundamentais 

META 8 - DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DA CONSTITUIÇÃO (PARTE VIII) 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DA CONSTITUIÇÃO - TEORIAS 

EXPLICATIVAS DA CONSTITUIÇÃO - Constituição Aberta - Constituição Dúctil - 

Constituição em Branco - Constituição Semântica - Constituição Simbólica - 

Constituição Chapa-Branca - Constituição Ubíqua - Constituição Liberal-
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Patrimonialista - DIREITO CONSTITUCIONAL INTERTEMPORAL - Conceito e 

Aspectos Gerais - Fenômenos do Direito Constitucional Intertemporal 

META 9 - FORMAÇÃO HISTÓRICA DO CONSTITUCIONALISMO MODERNO 

(PARTE I) FORMAÇÃO HISTÓRICA DO CONSTITUCIONALISMO MODERNO - 

CONSTITUCIONALISMO MODERNO - Constitucionalismo Europeu 

META 10 - FORMAÇÃO HISTÓRICA DO CONSTITUCIONALISMO MODERNO 

(PARTE II) FORMAÇÃO HISTÓRICA DO CONSTITUCIONALISMO MODERNO - 

Constitucionalismo Americano - Fontes do Direito Constitucional - EVOLUÇÃO DO 

PENSAMENTO CONSTITUCIONAL - Conceito e Natureza - Evolução Histórica - 

Fases Históricas - Contribuições Históricas Fundamentais 

META 11 - NEOCONSTITUCIONALISMO E TENDÊNCIAS CONTEMPORÂNEAS 

(PARTE I) NEOCONSTITUCIONALISMO E TENDÊNCIAS CONTEMPORÂNEAS - 

Aspectos Fundamentais - Conceituação e Características Essenciais - Distinção 

entre Neoconstitucionalismo e Neopositivismo - Marcos Fundamentais segundo 

Luís Roberto Barroso - Força Normativa da Constituição - Expansão da Jurisdição 

Constitucional - Nova Dogmática Interpretativa - Críticas ao 

Neoconstitucionalismo Brasileiro 

META 12 - NEOCONSTITUCIONALISMO E TENDÊNCIAS CONTEMPORÂNEAS 

(PARTE II) NEOCONSTITUCIONALISMO E TENDÊNCIAS CONTEMPORÂNEAS - 

NOVAS TENDÊNCIAS DO CONSTITUCIONALISMO CONTEMPORÂNEO - 

Constitucionalismo Latino-Americano - Constitucionalismo Plurinacional ou 

Andino - Interconstitucionalismo - Transconstitucionalismo de Marcelo Neves - 

Constitucionalismo Popular - Constitucionalismo Internacional - 

Constitucionalismo Transnacional 

META 13 - FENÔMENOS CONSTITUCIONAIS E CONCEITOS 

NEOCONSTITUCIONALISMO E TENDÊNCIAS CONTEMPORÂNEAS - FENÔMENOS 

CONSTITUCIONAIS CONTEMPORÂNEOS - Backlash Constitucional - 
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Constitucionalismo Abusivo - Constitucionalização Simbólica de Marcelo Neves - 

Constitucionalismo Transformador - CONCEITOS E CLASSIFICAÇÕES DA 

CONSTITUIÇÃO - Sentidos da Constituição segundo Diferentes Perspectivas - 

Outras Concepções Constitucionais 

META 14 - CLASSIFICAÇÕES ESPECÍFICAS NEOCONSTITUCIONALISMO E 

TENDÊNCIAS CONTEMPORÂNEAS - CLASSIFICAÇÕES ESPECÍFICAS DA 

CONSTITUIÇÃO - Classificação de Diogo de Figueiredo Moreira Neto - 

Heteroconstituição segundo Miguel Galvão Teles - Constituição Expansiva e 

Constituição Plástica segundo Raul Machado Horta - Constitucionalismo 

Participativo Digital 

META 15 - TEORIA CONSTITUCIONAL (PARTE I) TEORIA CONSTITUCIONAL - 

FUNDAMENTOS E ESTRUTURAS DA CONSTITUIÇÃO - Elementos Estruturais da 

Constituição - TEORIA DA DENSIDADE NORMATIVA CONSTITUCIONAL - 

Introdução à Teoria de Canotilho - TEORIA DO BLOQUEIO NO DIREITO 

CONSTITUCIONAL - TEORIA DA FORÇA NORMATIVA DA CONSTITUIÇÃO - 

TEORIA DA CONSTITUIÇÃO SIMBÓLICA - CONCEITO IDEAL DE CONSTITUIÇÃO 

NA DOUTRINA MODERNA 

META 16 - TEORIA CONSTITUCIONAL (PARTE II) TEORIA CONSTITUCIONAL - 

EVOLUÇÃO CONSTITUCIONAL BRASILEIRA - Trajetória do Constitucionalismo 

Brasileiro - Classificação da Constituição Federal de 1988 - DEMOCRACIA E SEUS 

MODELOS DE EXERCÍCIO - FEDERALISMO NO DIREITO BRASILEIRO - 

Federalismo no Brasil - Federalismo: Classificações e Tipos 

META 17 - TEORIA CONSTITUCIONAL (PARTE III) TEORIA CONSTITUCIONAL - 

TIPOLOGIA DA JUSTIÇA NO DIREITO CONSTITUCIONAL - Introdução às Formas 

de Justiça - TEORIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E OS PRINCÍPIOS EM 

ROBERT ALEXY - Relativização da Dignidade Humana - Distinções Fundamentais 

entre Alexy e Dworkin - Direitos Fundamentais Sociais na Teoria de Alexy - 
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DIGNIDADE HUMANA NA PERSPECTIVA DE LUÍS ROBERTO BARROSO - 

Fundamentos da Dignidade Humana - Dimensões da Dignidade Humana 

META 18 - TEORIA CONSTITUCIONAL (PARTE IV) TEORIA CONSTITUCIONAL - 

DIMENSÕES DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS - Abrangência dos Direitos 

Fundamentais - Dimensões Fundamentais - QUATRO STATUS DE GEORG 

JELLINEK - TEORIAS SOBRE RESTRIÇÕES AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS - 

PATERNALISMO JURÍDICO POR GERALD DWORKIN - PATERNALISMO JURÍDICO 

POR RONALD DWORKIN - PRINCÍPIOS ESTRUTURANTES DOS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS - COLISÃO DE NORMAS CONSTITUCIONAIS 

META 19 - TEORIA CONSTITUCIONAL (PARTE V) TEORIA CONSTITUCIONAL - 

TEORIA DA NORMA CONSTITUCIONAL - Características Fundamentais - 

Hierarquia entre Normas Constitucionais - Conteúdo das Normas Constitucionais 

- HIERARQUIA DOS TRATADOS INTERNACIONAIS E ESTRUTURA 

CONSTITUCIONAL - Hierarquia dos Tratados Internacionais - Estrutura do Texto 

Constitucional - Eficácia e Aplicabilidade das Normas Constitucionais 

META 20 - TEORIA CONSTITUCIONAL (PARTE VI) TEORIA CONSTITUCIONAL - 

CLASSIFICAÇÃO TRIPARTIDA DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS - 

Sistematização de José Afonso da Silva - Questão das Normas de Eficácia Exaurida 

- Classificações Complementares - Classificação de Maria Helena Diniz 

META 21 - HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL (PARTE I) INTERPRETAÇÃO E 

HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL - Distinção Fundamental entre Interpretação e 

Hermenêutica - Especificidades da Interpretação Constitucional - Metódica 

Constitucional - Dificuldades da Metódica Constitucional - NORMAS, REGRAS E 

PRINCÍPIOS - Evolução da Metodologia Jurídica - Critérios de Distinção entre 

Regras e Princípios - Princípios Instrumentais de Interpretação - Limites à 

Interpretação Conforme a Constituição - Interpretação Conforme à Constituição - 

Princípios Instrumentais e Lacunas - Lacuna Constitucional 
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META 22 - HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL (PARTE II) INTERPRETAÇÃO E 

HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL - COLISÃO DE NORMAS CONSTITUCIONAIS 

E TÉCNICAS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS - Teoria das Normas 

Constitucionais - Resolução de Conflitos - Técnica da Ponderação - Teoria da 

Derrotabilidade das Regras - Princípio da Proporcionalidade - Distinção entre 

Proporcionalidade e Razoabilidade 

META 23 - HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL (PARTE III) INTERPRETAÇÃO E 

HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL - DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS - 

Características Essenciais - Teorias da Eficácia Horizontal - Teoria da Reserva do 

Possível - Justiça de Transição 

META 24 - HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL (PARTE IV) HERMENÊUTICA 

CONSTITUCIONAL - CONCEITOS FUNDAMENTAIS - Norma e Texto - Análise 

Filológica - Direito Posto e Pressuposto - PRINCÍPIOS INTERPRETATIVOS - 

Princípio das Razões Públicas - Princípio da Unidade da Constituição - Princípio da 

Máxima Efetividade - Princípio da Força Normativa - Princípio da Justeza - Princípio 

da Concordância Prática - Princípio da Proporcionalidade - SENTIDOS DA 

CONSTITUIÇÃO - INTERPRETAÇÃO DE NORMAS CONSTITUCIONAIS DE 

EFICÁCIA LIMITADA - TEORIAS SOCIOLÓGICAS NA INTERPRETAÇÃO 

HERMENÊUTICA 

META 25 - HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL (PARTE V) HERMENÊUTICA 

CONSTITUCIONAL - MÉTODOS DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL - 

Introdução aos Métodos Interpretativos - MÉTODOS ESPECÍFICOS DE 

INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL - Modelos de Métodos Interpretativos - 

Inexistência de Hierarquia - Complementaridade dos Métodos 

META 26 - HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL (PARTE VI) HERMENÊUTICA 

CONSTITUCIONAL - TÉCNICAS DE SENTENÇA CONSTITUCIONAL - Sentença 

Aditiva - Sentença Intermediária de Constitucionalidade - Modalidades de 

Sentença Intermediária Normativa - Outras Técnicas - TEORIAS HERMENÊUTICAS 
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CONSTITUCIONAIS - Introdução à Hermenêutica Constitucional - Evolução 

Histórica da Interpretação Constitucional - Principais Correntes Hermenêuticas - 

Teoria da Constituição Vivente - Consequencialismo na Interpretação 

Constitucional 

META 27 - PODER CONSTITUINTE (PARTE I) PODER CONSTITUINTE - 

FUNDAMENTOS DO PODER CONSTITUINTE - Teoria do Poder Constituinte - 

NATUREZA JURÍDICA E MANIFESTAÇÕES DO PODER CONSTITUINTE - ESPÉCIES 

DE PODER CONSTITUINTE: ORIGINÁRIO E DERIVADO - PODER CONSTITUINTE 

ORIGINÁRIO 

META 28 - PODER CONSTITUINTE (PARTE II) PODER CONSTITUINTE - PODER 

CONSTITUINTE DERIVADO 

META 29 - PODER CONSTITUINTE (PARTE III) PODER CONSTITUINTE - PODER 

CONSTITUINTE DERIVADO REFORMADOR 

META 30 - PODER CONSTITUINTE (PARTE IV) PODER CONSTITUINTE - PODER 

CONSTITUINTE DERIVADO DECORRENTE 

META 31 - PODER CONSTITUINTE (PARTE V) PODER CONSTITUINTE - NORMAS DE 

REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA NA JURISPRUDÊNCIA DO STF 

META 32 - PODER CONSTITUINTE (PARTE VI) PODER CONSTITUINTE - PODER 

CONSTITUINTE DIFUSO - PODER CONSTITUINTE SUPRANACIONAL 

META 33 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE (PARTE I) CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL E CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - Conceito e Função - Sistemas Históricos Precursores - 

Modelo Norte-Americano de Controle Difuso 

META 34 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE (PARTE II) CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL continuação - Modelo 
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Austríaco/Europeu de Controle Concentrado - Modelo Híbrido Brasileiro - 

Instrumentos de Controle Concentrado - Aspectos Procedimentais - Efeitos das 

Decisões - Controle Preventivo - Técnicas de Decisão 

META 35 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE (PARTE III) CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL continuação - Tarefas 

da Jurisdição Constitucional segundo a Doutrina - Consequências da Superação 

das Decisões do STF - HISTÓRICO DO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE 

NO BRASIL - Evolução do Controle no Brasil - Constituição de 1988 e o Atual 

Sistema 

META 36 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE (PARTE IV) CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - CONCEITOS FUNDAMENTAIS DO CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - Recepção Constitucional - Retroatividade 

Constitucional - Cláusulas Pétreas 

META 37 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE (PARTE V) CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - CONCEITOS FUNDAMENTAIS continuação - Controle 

de Constitucionalidade de Emendas Constitucionais - Eficácia e Aplicabilidade das 

Normas Constitucionais 

META 38 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE (PARTE VI) CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - CONCEITOS FUNDAMENTAIS continuação - Teorias da 

Constituição - Teoria das Normas Constitucionais Inconstitucionais 

META 39 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE (PARTE VII) CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - PRINCÍPIOS DO CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - Princípios Regentes - Outros Princípios - NOÇÕES 

PRELIMINARES DO CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - Teorias sobre os 

Efeitos da Inconstitucionalidade - Constitucionalidade e Inconstitucionalidade 

Superveniente - Emenda Constitucional e Legislação Anterior - Alcance Abstrato da 

Revisão Judicial - Dimensões da Revisão Judicial - Análise de Casos Concretos 
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META 40 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE (PARTE VIII) CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - NOÇÕES PRELIMINARES continuação - Coisa Julgada 

e Efeito Vinculante - Nova Tendência Jurisprudencial - Teoria da Transcendência 

dos Motivos Determinantes - Controle em Matéria Tributária - Impedimento e 

Suspeição - Inconstitucionalidade por Arrastamento - Limitações ao Controle - Lei 

Ainda Constitucional - Fungibilidade entre Ações 

META 41 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE (PARTE IX) CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - ESPÉCIES DE INCONSTITUCIONALIDADE - 

Classificação Fundamental - Estado de Coisas Inconstitucional - MOMENTO DO 

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - Controle Prévio ou Preventivo - 

Controle Posterior ou Repressivo - Classificação dos Controles 

META 42 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE (PARTE X) CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - ÓRGÃO ADMINISTRATIVOS E O CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - Órgãos Administrativos de Controle - Tribunal de 

Contas da União - NORMAS CONSTITUCIONAIS INTERPOSTAS E CONTROLE 

JUDICIAL DE ATOS INTERNA CORPORIS - SISTEMAS E VIAS DE CONTROLE 

JUDICIAL DE CONSTITUCIONALIDADE 

META 43 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE (PARTE XI) CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - EFEITOS DAS DECISÕES NO CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - Efeitos da Decisão em Controle Difuso - Decreto 2.346 

- Abstrativização do Controle Difuso - Outras Exceções - Controle Concentrado 

com Modulação - Eficácia das Decisões no Controle Difuso - Efeito Vinculante das 

Decisões do STF 

META 44 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE (PARTE XII) CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - EFEITOS DAS DECISÕES continuação - Efeitos da 

Decisão nos Planos Normativo e do Ato Singular - Coisa Julgada no Controle 

Abstrato - CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO (FULL BENCH) - QUÓRUNS 
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NECESSÁRIOS - Modulação dos Efeitos da Decisão - AMICUS CURIAE (AMIGO DA 

CORTE) 

META 45 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE (PARTE XIII) CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - CONTROLE CONCENTRADO DE 

CONSTITUCIONALIDADE E BLOCO DE CONSTITUCIONALIDADE - Bloco de 

Constitucionalidade - Constituição Escrita Não Codificada - AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE (ADI) - Conceito e Características Gerais - 

Competência do STF - Objeto da ADI 

META 46 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - ADI (PARTE I) CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ADI) 

continuação - Limitações e Vedações - Legitimação Ativa 

META 47 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - ADI (PARTE II) CONTROLE 

DE CONSTITUCIONALIDADE - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ADI) 

continuação - Procedimento Ordinário da ADI 

META 48 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - ADI (PARTE III) CONTROLE 

DE CONSTITUCIONALIDADE - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ADI) 

continuação - Medida Cautelar em ADI 

META 49 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - ADI E ADC CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (ADI) 

continuação - Aspectos Temporais e Especialidades Processuais - Quadro 

Comparativo de Prazos - AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE - 

Natureza Jurídica e Origem - Características Fundamentais - Legitimidade Ativa - 

Objeto e Admissibilidade - Presunção de Constitucionalidade - Aspectos 

Processuais da ADC - Medida Cautelar em ADC 

META 50 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - ADPF (PARTE I) CONTROLE 

DE CONSTITUCIONALIDADE - ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
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FUNDAMENTAL (ADPF) - Natureza Jurídica e Origem - Modalidades - Conceito de 

Preceito Fundamental - Objeto da ADPF 

META 51 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - ADPF (PARTE II) CONTROLE 

DE CONSTITUCIONALIDADE - ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 

FUNDAMENTAL (ADPF) continuação - Vedações ao Objeto - Aspectos 

Procedimentais - Efeitos da Decisão 

META 52 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - ADO E REPRESENTAÇÃO 

INTERVENTIVA CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO (ADO) - Origem e Fundamento - 

Requisitos da Petição Inicial - Efeitos da Decisão - Fungibilidade entre Ações - 

Perda do Objeto - Impossibilidade de Fungibilidade com MI - Espécies de Omissão 

Inconstitucional - Admissibilidade e Procedimento - Medida Cautelar - Decisão na 

ADO - REPRESENTAÇÃO INTERVENTIVA - Fundamentos e Natureza Jurídica - 

Diferença entre Representação e Intervenção 

META 53 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - REPRESENTAÇÃO E 

CONTROLE ESTADUAL CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - 

REPRESENTAÇÃO INTERVENTIVA continuação - Hipóteses de Cabimento - Objeto 

- Legitimidade e Competência - Procedimento - Decreto de Intervenção - 

Representação Interventiva Estadual - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE 

NO DISTRITO FEDERAL - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE NOS 

ESTADOS - Legitimação Ativa - Objeto - Competência - Normas de Reprodução 

Obrigatória - Competência do Controle - Impedimento e Suspeição - 

Representação de Inconstitucionalidade nos Tribunais Estaduais 

META 54 - CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - RECLAMAÇÃO E 

CONVENCIONALIDADE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - PROCESSOS 

SIMULTÂNEOS DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - Cenários de 

Processos Simultâneos - Cenários com Decisão Prévia do TJ - RECLAMAÇÃO 

CONSTITUCIONAL - Fundamento e Natureza Jurídica - Natureza Jurídica - 
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Hipóteses de Cabimento - Reclamação nos Juizados Especiais - Restrições 

Específicas no STJ - Ratio Decidendi - Procedimento da Reclamação - Limitações 

Jurisprudenciais do STJ - CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE - ASPECTOS 

APROFUNDADOS - Papel da Corte Interamericana - Procedimento de 

Incorporação - Efeitos das Decisões 

META 55 - CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE E PRINCÍPIOS 

FUNDAMENTAIS CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE - CONTROLE DE 

CONVENCIONALIDADE continuação - Conceito e Finalidade - Modalidades de 

Controle - Órgãos Legitimados - Status Normativo - Inconstitucionalidade e Não 

Recepção - Controle do Direito Pré-constitucional - Juízo de Inexistência - Nova 

Ordem Constitucional - PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS - FUNDAMENTO DOS 

PRINCÍPIOS DE REGRAS - Distinção entre Regras e Princípios 

META 56 - PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS - Princípios 

Fundamentais da Constituição Federal de 1988 - Objetivos Fundamentais da 

República Federativa do Brasil - Princípios das Relações Internacionais - Princípios 

Gerais do Estado Democrático de Direito 

META 57 - ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E DIREITOS POLÍTICOS ORGANIZAÇÃO 

POLÍTICA E DIREITOS POLÍTICOS - ORGANIZAÇÃO POLÍTICA DO ESTADO 

BRASILEIRO E SISTEMAS COMPARADOS - Modelo Brasileiro - Modelos 

Alternativos - DIREITOS POLÍTICOS E EXERCÍCIO DA SOBERANIA POPULAR - 

Soberania Popular e Formas de Exercício - Alistamento Eleitoral e Voto - Condições 

de Elegibilidade - Impugnação de Mandato Eletivo - Consultas Populares 

Municipais - Perda e Suspensão dos Direitos Políticos - Princípio da Anualidade 

Eleitoral - PARTIDOS POLÍTICOS - Liberdade Partidária - Mandato e Fidelidade 

Partidária - Promoção da Participação Política 

META 58 - DIREITOS SOCIAIS DIREITOS SOCIAIS - Contextualização Histórica e 

Conceitual - Natureza Jurídica e Efetivação - Fenômeno da Judicialização - Teoria 
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da Reserva do Possível - Direitos Sociais na Constituição de 1988 - AÇÃO POPULAR 

- AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

META 59 - DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS (PARTE I) DIREITOS E 

GARANTIAS FUNDAMENTAIS - Conceituação e Diferenciações Essenciais - 

Dimensões dos Direitos Fundamentais - Princípio da Vedação ao Retrocesso - 

Dimensões da Eficácia - Titularidade dos Direitos Fundamentais - Direito 

Fundamental Aplicado às Pessoas Jurídicas - Classificação e Dimensões - 

Gratuidade do Exercício da Cidadania - Direito à Liberdade - Limites e 

Harmonização 

META 60 - DIREITOS E DEVERES NA CONSTITUIÇÃO (PARTE I) DIREITOS E 

GARANTIAS FUNDAMENTAIS - DIREITOS E DEVERES NA CONSTITUIÇÃO - Rol de 

Direitos e Deveres 

META 61 - DIREITOS E DEVERES NA CONSTITUIÇÃO (PARTE II) DIREITOS E 

GARANTIAS FUNDAMENTAIS - DIREITOS E DEVERES NA CONSTITUIÇÃO 

continuação - Jurisprudência Temática 

META 62 - APLICABILIDADE E INCORPORAÇÃO DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS - APLICABILIDADE E INCORPORAÇÃO DOS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS E TRATADOS INTERNACIONAIS - Aplicação Imediata - Expansão 

do Catálogo - Incorporação dos Tratados Internacionais - Denúncia dos Tratados - 

Controle de Constitucionalidade em Face de Tratados - Jurisdição do Tribunal 

Penal Internacional 

META 63 - COISA JULGADA E DIREITOS SOCIAIS DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS - COISA JULGADA E SÚMULAS VINCULANTES NO DIREITO 

CONSTITUCIONAL - Súmulas Vinculantes - Procedimento e Efeitos - DIREITOS 

SOCIAIS - Natureza Jurídica e Características - Rol dos Direitos Sociais 

META 64 - DIREITOS SOCIAIS (CONTINUAÇÃO) DIREITOS SOCIAIS - Direitos dos 

Trabalhadores Domésticos - Liberdade Sindical - Direitos Coletivos do Trabalho 
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META 65 - DIREITO DE NACIONALIDADE (PARTE I) DIREITO DE NACIONALIDADE - 

Conceito e Características Fundamentais - Pedido de Extradição - Nacionalidade 

Primária - Nacionalidade Potestativa - Nacionalidade Secundária - Naturalização 

Ordinária Comum - Naturalização Ordinária Especial - Naturalização Ordinária 

para Países Lusófonos - Naturalização Extraordinária - Naturalização Provisória - 

Efeitos da Naturalização - Distinção entre Brasileiros Natos e Naturalizados 

META 66 - DIREITO DE NACIONALIDADE (PARTE II) DIREITO DE NACIONALIDADE 

- Perda da Nacionalidade Brasileira - Processo Administrativo de Nacionalidade - 

Idiomas e Símbolos Oficiais - Cooperação Jurídica Internacional 

META 67 - DIREITOS POLÍTICOS DIREITOS POLÍTICOS - Conceitos Fundamentais - 

Capacidade Eleitoral Ativa - Capacidade Eleitoral Passiva - Sistema de 

Inelegibilidades - Instituto da Reeleição - Inelegibilidade Reflexa - Regime Especial 

dos Militares - Servidores Civis de Forças de Segurança - Ação de Impugnação de 

Mandato Eletivo - Sistemas Eleitorais - Consultas Populares Municipais - Direitos 

Políticos: Perda e Suspensão - Anterioridade Eleitoral - Candidatura Nata - 

Limitação de Mandatos Consecutivos - Inelegibilidades para Cargos Legislativos 

META 68 - PARTIDOS POLÍTICOS PARTIDOS POLÍTICOS - Natureza Jurídica e 

Constituição - Características Constitucionais - Autonomia Partidária - Fidelidade 

Partidária - Cláusula de Desempenho - Vedação à Paramilitarização - Ações 

Afirmativas para Participação Feminina - Ações Afirmativas para Candidaturas de 

Pessoas Pretas e Pardas 

META 69 - INSTRUMENTOS CONSTITUCIONAIS PROTETIVOS - HABEAS CORPUS 

INSTRUMENTOS CONSTITUCIONAIS PROTETIVOS - HABEAS CORPUS - Natureza 

Jurídica - Cabimento do HC - Espécies de HC - Legitimidade Ativa - Situações 

Especiais - Limitações à Impetração - Habeas Corpus Coletivo - Autoridade 

Coatora - Competência para Julgamento - Aspectos Processuais 



 

 
15 

META 70 - INSTRUMENTOS PROTETIVOS - HC E HABEAS DATA INSTRUMENTOS 

CONSTITUCIONAIS PROTETIVOS - HABEAS CORPUS continuação - Não 

Cabimento - Cabimento - Princípios Orientadores - HABEAS DATA - Fundamento e 

Natureza Jurídica - Legitimidade e Natureza Individual - Aspectos Processuais 

META 71 - INSTRUMENTOS PROTETIVOS - HABEAS DATA E MANDADO DE 

INJUNÇÃO INSTRUMENTOS CONSTITUCIONAIS PROTETIVOS - HABEAS DATA 

continuação - Hipóteses de Cabimento Ampliadas - Definição de Banco de Dados 

- Procedimento e Aspectos Processuais Específicos - MANDADO DE INJUNÇÃO - 

Contextualização Histórica - Requisitos de Cabimento - Sistema de Legitimação - 

Efeitos da Superveniência Normativa - Distinção com a ADO - Legitimidade Passiva 

- Efeitos da Decisão - Modulação dos Efeitos 

META 72 - INSTRUMENTOS PROTETIVOS - MANDADO DE SEGURANÇA 

INDIVIDUAL INSTRUMENTOS CONSTITUCIONAIS PROTETIVOS - MANDADO DE 

SEGURANÇA INDIVIDUAL - Conceito e Natureza Jurídica - Direito Líquido e Certo 

- Legitimidade Ativa - Competência - Competência do STF em Relação aos Atos do 

CNJ e CNMP - Legitimidade Passiva - Hipóteses de Não Cabimento - Prazo 

Decadencial - Legitimidade de Terceiro - Desistência da Ação - Procedimento 

META 73 - INSTRUMENTOS PROTETIVOS - MS INDIVIDUAL E COLETIVO 

INSTRUMENTOS CONSTITUCIONAIS PROTETIVOS - MANDADO DE SEGURANÇA 

INDIVIDUAL continuação - Sentença, Recursos e Suspensão de Segurança - 

Suspensão de Segurança - Procedimentos Especiais nos Tribunais - Intervenção de 

Terceiros - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO - Legitimidade Ativa - 

Legitimidade das Associações - Legitimidade dos Partidos Políticos - Legitimidade 

Individual dos Parlamentares - Autoridade Coatora e Competência - Teoria da 

Encampação 

META 74 - INSTRUMENTOS PROTETIVOS - MS COLETIVO E AÇÃO POPULAR 

INSTRUMENTOS CONSTITUCIONAIS PROTETIVOS - MANDADO DE SEGURANÇA 

COLETIVO continuação - Aspectos Processuais e Materiais - Natureza e Direitos 
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Tutelados - Legitimidade Ativa - Regime de Autorização - AÇÃO POPULAR - Origem 

Histórica - Evolução no Direito Brasileiro - Fundamentos Constitucionais - 

Características Fundamentais - Limitações e Alcance - Abrangência da Proteção - 

Particularidades da Legitimidade - Aspectos Procedimentais 

META 75 - INSTRUMENTOS PROTETIVOS - AÇÃO POPULAR (CONTINUAÇÃO) 

INSTRUMENTOS CONSTITUCIONAIS PROTETIVOS - AÇÃO POPULAR continuação 

- Aspectos Fundamentais e Amplitude - Moralidade Administrativa - Hipóteses de 

Nulidade - Competência para Julgamento - Legitimação e Aspectos Processuais - 

Sujeitos Passivos - Sistema de Intervenção de Terceiros - Prescrição - Processo da 

Ação Popular - Efeitos e Consequências da Sentença - Coisa Julgada e Recursos 

META 76 - ORGANIZAÇÃO DO ESTADO (PARTE I) ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-

ADMINISTRATIVA DO ESTADO - FUNDAMENTOS DA ESTRUTURA ESTATAL - 

Elementos Fundamentais do Estado 

META 77 - ORGANIZAÇÃO DO ESTADO (PARTE II) ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-

ADMINISTRATIVA DO ESTADO - FUNDAMENTOS DA ESTRUTURA ESTATAL 

continuação - Federalismo Brasileiro e Autonomia - Modificações Territoriais - 

Competência Administrativa Federativa 

META 78 - ORGANIZAÇÃO DO ESTADO - UNIÃO FEDERAL ORGANIZAÇÃO 

POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO ESTADO - UNIÃO FEDERAL NO SISTEMA 

FEDERATIVO BRASILEIRO - Dupla Personalidade Jurídica - Sede da União - 

Fundamentos Constitucionais do Patrimônio Federal - Bens da União - Autonomia 

Federativa - Competências Materiais - Regiões Administrativas 

META 79 - ORGANIZAÇÃO DO ESTADO - ESTADOS-MEMBROS ORGANIZAÇÃO 

POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO ESTADO - ESTADOS-MEMBROS NO SISTEMA 

FEDERATIVO BRASILEIRO - Fundamentos Teóricos - Quatro Dimensões da 

Autonomia Estadual - Organização Detalhada do Poder Legislativo Estadual - Poder 
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Executivo Estadual - Bens dos Estados-Membros - Competências Específicas - 

Modificações Territoriais - Processo Administrativo 

META 80 - ORGANIZAÇÃO DO ESTADO - MUNICÍPIOS ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-

ADMINISTRATIVA DO ESTADO - MUNICÍPIOS NO SISTEMA FEDERATIVO 

BRASILEIRO - Municípios no Federalismo Brasileiro - Sistema Eleitoral Municipal - 

Sistema de Remuneração Municipal - Prerrogativas e Limitações dos Vereadores - 

Competências Municipais - Controle e Fiscalização - Modificações Territoriais - 

Aspectos Específicos 

META 81 - ORGANIZAÇÃO DO ESTADO - DISTRITO FEDERAL ORGANIZAÇÃO 

POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO ESTADO - DISTRITO FEDERAL NO SISTEMA 

FEDERATIVO BRASILEIRO - Natureza Jurídica Sui Generis - Brasília como Domicílio 

da União - Autonomia Parcialmente Tutelada - Natureza Constitucional da Lei 

Orgânica - Sistema de Competências Híbridas - Limitações Específicas - Sistema 

Eleitoral - Organização dos Poderes - Segurança Pública - Vedação à Divisão em 

Municípios 

META 82 - ORGANIZAÇÃO DO ESTADO - TERRITÓRIOS ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-

ADMINISTRATIVA DO ESTADO - REGIME CONSTITUCIONAL DOS TERRITÓRIOS - 

Trajetória Histórica - Transformações da CF/88 - Natureza Jurídica - Regime 

Constitucional de Criação - Organização Política - Organização Administrativa e 

Judiciária - Sistema Judiciário Federal - MP e Defensoria - Divisão Municipal - 

Controle e Fiscalização - Perspectivas Futuras 

META 83 - COMPETÊNCIAS ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO 

ESTADO - COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA COMUM DOS ENTES - 

COMPETENCIAS POLÍTICAS-LEGISLATIVAS - Modalidades de Competências 

Legislativas - Competência Legislativa Privativa da União 

META 84 - COMPETÊNCIAS (CONTINUAÇÃO) ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-

ADMINISTRATIVA DO ESTADO - COMPETENCIAS POLÍTICAS-LEGISLATIVAS 
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continuação - Competência Legislativa Delegada - Competência Legislativa 

Concorrente - Normas Gerais e Competência Suplementar - Competência 

Legislativa Suplementar dos Municípios 

META 85 - COMPETÊNCIAS JURISPRUDENCIAIS ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-

ADMINISTRATIVA DO ESTADO - SISTEMA CONSTITUCIONAL DE COMPETÊNCIAS 

JURISPRUDENCIAIS - Competências Privativas da União Federal - Competência 

da Justiça Federal e Estadual - Competência Concorrente e Suplementar dos 

Estados - Competência Municipal e Interesse Local 

META 86 - INTERVENÇÃO ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO 

ESTADO - INTERVENÇÃO NO SISTEMA FEDERATIVO BRASILEIRO - Conceito e 

Natureza Jurídica - Intervenção Estadual nos Municípios - Intervenção Federal nos 

Estados e DF - Comparativos de Intervenções - Procedimento e Tramitação - 

Decreto de Intervenção - Controle Legislativo - Término da Intervenção - Natureza 

Política 

META 87 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (PARTE I) ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 

PRINCÍPIOS E DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 

Fundamentos Históricos - Princípios Constitucionais Expressos - Nepotismo - 

Acesso aos Cargos Públicos - Prazo de Validade do Concurso - Funções de 

Confiança - Direitos Coletivos - Inclusão e Acessibilidade - Contratação 

Temporária 

META 88 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (PARTE II) ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 

PRINCÍPIOS E DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS continuação - Sistema 

Remuneratório - Competência para Iniciativa - Distinção entre Alteração e Revisão 

- Teto Remuneratório - Relação Remuneratória - Parcelas Indenizatórias - Vedação 

à Vinculação - Acréscimos Pecuniários - Irredutibilidade - Acumulação de Cargos - 

Acumulação de Proventos - Precedência da Administração Fazendária - Criação de 

Entidades - Licitação Pública - Administração Tributária - Publicidade - Nulidade de 

Atos - Participação do Usuário - Improbidade - Prescrição - Responsabilidade Civil 
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- Proteção de Informações - Contratos de Gestão - Teto Remuneratório nas Estatais 

- Readaptação - Vedação à Complementação - Avaliação de Políticas - Servidor no 

Exercício de Mandato - Contagem de Tempo - Vínculo Previdenciário 

META 89 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (PARTE III) ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 

REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS E FUNDAMENTOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Regime Jurídico Único - Sistema de Formação e 

Desenvolvimento - Critérios Constitucionais para Fixação de Padrões 

Remuneratórios - Categorias Fundamentais de Vínculos - Acesso Democrático ao 

Serviço Público - Concurso Público 

META 90 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (PARTE IV) ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 

REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS continuação - Cargos em 

Comissão e Funções de Confiança - Vedação Constitucional ao Nepotismo - 

Direitos Trabalhistas Aplicáveis - Estabilidade no Serviço Público - Hipóteses de 

Perda do Cargo - Reintegração e Disponibilidade - Sistemas Remuneratórios 

META 91 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (PARTE V) ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 

REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS continuação - Acumulação 

Remunerada de Cargos Públicos - Exercício de Mandato Eletivo - Regime Próprio de 

Previdência Social - Acumulação de Proventos - Rompimento de Vínculo por 

Aposentadoria - Previdência Complementar - Organização dos Regimes Próprios - 

Regime Jurídico dos Militares Federais - Regime Jurídico dos Militares Estaduais - 

Improbidade Administrativa - Responsabilidade Civil do Estado - Prescrição e 

Ressarcimento - Controle Social - Transparência e Publicidade - Economia de 

Recursos 

META 92 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (PARTE VI) ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 

REGIME JURÍDICO DOS MILITARES ESTADUAIS - Fundamentos Constitucionais - 

Definição Constitucional - Sistema de Remissões Normativas - Competência 

Normativa Estadual - Regime Previdenciário - Acumulação de Cargos - 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL - Organização Regional - Instrumentos de 
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Integração - Sistema de Incentivos - Instrumentos Tributários - Aproveitamento de 

Recursos Hídricos - Cooperação Federal 

META 93 - PODER LEGISLATIVO (PARTE I) PODER LEGISLATIVO - FUNDAMENTOS 

ESTRUTURAIS DO PODER LEGISLATIVO - COMPOSIÇÃO E REPRESENTAÇÃO 

DAS CASAS LEGISLATIVAS - Câmara dos Deputados - Senado Federal - 

ORGANIZAÇÃO DIRIGENTE E PROCESSO DECISÓRIO - Mesa Diretora - 

Deliberações 

META 94 - PODER LEGISLATIVO (PARTE II) PODER LEGISLATIVO - 

COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS COM PARTICIPAÇÃO PRESIDENCIAL - Matérias 

Sujeitas à Sanção - Matérias por Áreas Temáticas - COMPETÊNCIAS EXCLUSIVAS 

DO CONGRESSO NACIONAL - Características Distintivas - Relações 

Internacionais - Controle do Poder Executivo - Gestão Administrativa - Gestão 

Territorial 

META 95 - PODER LEGISLATIVO (PARTE III) PODER LEGISLATIVO - FUNÇÃO 

FISCALIZADORA DO CONGRESSO NACIONAL - Sistema Dual de Controle - 

Aspectos e Critérios - Poder de Fiscalização e Controle - CÂMARA DOS 

DEPUTADOS - Competências Privativas - SENADO FEDERAL - Competências 

Privativas em Matéria de Crimes de Responsabilidade 

META 96 - PODER LEGISLATIVO (PARTE IV) PODER LEGISLATIVO - IMUNIDADES 

PARLAMENTARES - Introdução ao Sistema de Proteções - Imunidade Material ou 

Inviolabilidade - Imunidades Formais - Imunidade Prisional - Poder de Sustação do 

Processo Criminal - Prerrogativas Especiais 

META 97 - PODER LEGISLATIVO (PARTE V) PODER LEGISLATIVO - 

INCOMPATIBILIDADES PARLAMENTARES - Fundamentos das Incompatibilidades 

- Incompatibilidades desde a Expedição do Diploma - Incompatibilidades desde a 

Posse - PERDA DO MANDATO PARLAMENTAR - Fundamentos do Sistema - 

Hipóteses de Perda 
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META 98 - PODER LEGISLATIVO (PARTE VI) PODER LEGISLATIVO - PERDA DO 

MANDATO PARLAMENTAR continuação - Procedimentos para a Perda - Exceções 

à Perda - Investidura em Cargos do Executivo - Sistema de Licenças - Sistema de 

Convocação de Suplentes - Opção Remuneratória - Integração Sistemática dos 

Institutos 

META 99 - PODER LEGISLATIVO (PARTE VII) PODER LEGISLATIVO - REUNIÕES DO 

CONGRESSO NACIONAL - Calendário Legislativo Regular - Sistema de Sessões 

Parlamentares - Mandato e Recondução das Mesas - Composição e 

Funcionamento da Mesa do Congresso - Convocação Extraordinária - Limitações e 

Regras Específicas das Sessões Extraordinárias 

META 100 - PODER LEGISLATIVO (PARTE VIII) PODER LEGISLATIVO - COMISSÕES 

PARLAMENTARES - Fundamentos do Sistema de Comissões - Sistema de 

Competências - Classificação e Constituição - Comissão Representativa durante 

o Recesso - Sistema Decisório e Competências Específicas - COMISSÕES 

PARLAMENTARES DE INQUÉRITO (CPI) 

META 101 - PROCESSO LEGISLATIVO (PARTE I) PROCESSO LEGISLATIVO - 

Conceito e Natureza Constitucional - Classificação dos Atos Normativos - 

Hierarquia e Relações entre Espécies Normativas - Espécies de Processo 

Legislativo - Fase Introdutória: Iniciativa Legislativa 

META 102 - PROCESSO LEGISLATIVO (PARTE II) PROCESSO LEGISLATIVO - Fase 

Constitutiva: Deliberação Parlamentar - Deliberação Executiva: Sanção e Veto 

META 103 - PROCESSO LEGISLATIVO (PARTE III) PROCESSO LEGISLATIVO - Fase 

Complementar: Promulgação e Publicação - Emendas Constitucionais 

META 104 - PROCESSO LEGISLATIVO (PARTE IV) PROCESSO LEGISLATIVO - 

Medidas Provisórias 
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META 105 - PROCESSO LEGISLATIVO (PARTE V) PROCESSO LEGISLATIVO - Leis 

Complementares - Leis Delegadas - Decretos Legislativos e Resoluções - Princípios 

Estruturantes - Legisprudência e Qualidade Normativa - Normas de Observância 

Obrigatória 

META 106 - FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL E ORÇAMENTÁRIA (PARTE I) 

FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA - Disposições Gerais 

sobre o Controle das Contas Públicas - Controle Externo e o Tribunal de Contas da 

União 

META 107 - FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL E ORÇAMENTÁRIA (PARTE II) 

FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA - COMISSÃO MISTA DE 

PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO - Natureza e Composição - 

Atribuições Fiscalizatórias - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO - Integração e 

Finalidades - Atribuições do Controle Interno - CONTROLADORIA-GERAL DA 

UNIÃO (CGU) - Conceito e Natureza Jurídica - Sistema de Controle - Alcance da 

Fiscalização - Relação com o Federalismo 

META 108 - TRIBUNAIS DE CONTAS (PARTE I) FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL E 

ORÇAMENTÁRIA - ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA 

UNIÃO - Composição e Sede - Requisitos para Ministros - Processo de Escolha - 

Garantias e Prerrogativas - Auditores - TRIBUNAIS DE CONTAS DOS ESTADOS, DO 

DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS - Aplicação das Normas Constitucionais 

Federais - Composição dos TCs Estaduais - Distribuição das Vagas - Garantias dos 

Conselheiros - Execução de Multas - Competência para Cobrança Judicial - MP 

junto aos TCs - Representação Judicial - Competência para Julgamento de Crimes 

META 109 - TRIBUNAIS DE CONTAS (PARTE II) FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL E 

ORÇAMENTÁRIA - COMPETÊNCIAS NORMATIVAS E FISCALIZATÓRIAS DOS 

TRIBUNAIS DE CONTAS - Poder Regulamentar - Competência Fiscalizatória por 

Iniciativa Própria - Poder Geral de Cautela - Procedimento para Anulação de 

Contratos - Execução das Penalidades e Ressarcimento ao Erário 
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META 110 - PODER EXECUTIVO (PARTE I) PODER EXECUTIVO - FUNÇÕES DO 

PODER EXECUTIVO - ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DO PODER EXECUTIVO 

FEDERAL - SISTEMA ELEITORAL PRESIDENCIAL - Eleição e Critérios de Votação - 

Segundo Turno e Substituição de Candidatos - POSSE E MANDATO 

PRESIDENCIAL - Cerimônia de Posse - Duração, Início e Limitações do Mandato 

META 111 - PODER EXECUTIVO (PARTE II) PODER EXECUTIVO - SUBSTITUIÇÃO E 

SUCESSÃO PRESIDENCIAL - Papel e Atribuições do Vice-Presidente - 

Impedimento e Vacância - Linha Sucessória Complementar - DUPLA VACÂNCIA E 

ELEIÇÕES EXTRAORDINÁRIAS - Regras de Eleição Direta e Indireta - Mandato 

Complementar - Autonomia Estadual e Jurisprudência 

META 112 - PODER EXECUTIVO (PARTE III) PODER EXECUTIVO - ATRIBUIÇÕES DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA - Competências Administrativas - Decretos 

Autônomos - Competências Legislativas - Competências Diplomáticas - Trânsito 

de Forças Estrangeiras - Competências Militares - Competências de Nomeação - 

Indulto e Comutação - Outras Atribuições - Delegação de Atribuições 

META 113 - PODER EXECUTIVO (PARTE IV) PODER EXECUTIVO - INICIATIVA 

LEGISLATIVA PRESIDENCIAL - Matérias de Iniciativa Privativa - Iniciativa Geral do 

Executivo - Emendas Parlamentares e Limites - Matérias Não Privativas - Emendas 

Constitucionais e Âmbito Federativo 

META 114 - PODER EXECUTIVO (PARTE V) PODER EXECUTIVO - 

RESPONSABILIZAÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA - Fundamentos 

Constitucionais - Crimes Comuns - Crimes de Responsabilidade - Processo de 

Impeachment 

META 115 - PODER EXECUTIVO (PARTE VI) PODER EXECUTIVO - IMUNIDADES 

PRESIDENCIAIS - Imunidade Formal ao Processo - Imunidade à Prisão Cautelar - 

Irresponsabilidade Penal Relativa - MINISTROS DE ESTADO - Requisitos e 
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Natureza do Cargo - Competências Constitucionais - Responsabilização - 

CRIAÇÃO E EXTINÇÃO DE MINISTÉRIOS 

META 116 - PODER EXECUTIVO (PARTE VII) PODER EXECUTIVO - ÓRGÃOS 

CONSULTIVOS DA PRESIDÊNCIA - Conselho da República - Conselho de Defesa 

Nacional - Relação com Estados de Exceção - PODER EXECUTIVO ESTADUAL - 

Estrutura e Eleição - Responsabilização de Governadores - PODER EXECUTIVO 

DISTRITAL - PODER EXECUTIVO MUNICIPAL - Estrutura e Peculiaridades 

Eleitorais - Responsabilização de Prefeitos - Crimes de Responsabilidade 

Específicos 

META 117 - PODER JUDICIÁRIO (PARTE I) PODER JUDICIÁRIO - FUNDAMENTOS 

DA JURISDIÇÃO - Conceito e Características Essenciais - Lide como Requisito 

Fundamental - Exceções ao Requisito da Lide - Princípio da Inércia - Exceções ao 

Princípio da Inércia - Definitividade das Decisões Judiciais - Coisa Julgada Formal e 

Material - ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DO PODER JUDICIÁRIO - Unidade da 

Jurisdição - Hierarquia dos Órgãos - Classificação das Justiças - Órgãos 

Constitucionais 

META 118 - PODER JUDICIÁRIO (PARTE II) PODER JUDICIÁRIO - ESTATUTO DA 

MAGISTRATURA - Previsão Constitucional - Ingresso na Carreira - Sistema de 

Promoções - Critérios de Antiguidade e Merecimento - Requisitos para Promoção - 

Obrigatoriedade da Promoção - Aferição do Merecimento - Procedimento de 

Recusa - Vedações à Promoção - Acesso aos Tribunais de Segunda Instância - 

Formação e Aperfeiçoamento 

META 119 - PODER JUDICIÁRIO (PARTE III) PODER JUDICIÁRIO - REGIME 

REMUNERATÓRIO DA MAGISTRATURA - Estrutura de Subsídios - Escalonamento 

Remuneratório - Alterações da EC 103/2019 - Regime Previdenciário dos 

Magistrados - MOBILIDADE NA CARREIRA JUDICIAL - Residência na Comarca - 

Remoção a Pedido - Aplicação dos Critérios de Merecimento - Observância do 

Quinto Constitucional - Competência Legislativa - Permuta entre Magistrados 
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META 120 - PODER JUDICIÁRIO (PARTE IV) PODER JUDICIÁRIO - MOBILIDADE NA 

CARREIRA JUDICIAL continuação - Modalidades de Permuta Permitidas - 

Aplicação dos Requisitos Constitucionais - Limitações à Permuta - 

Regulamentação pelo CNJ - Procedimento Administrativo - Efeitos da Permuta - 

PRINCÍPIOS PROCESSUAIS CONSTITUCIONAIS - Publicidade dos Julgamentos - 

Transparência da Atividade Jurisdicional - Obrigatoriedade de Motivação - 

Fundamentação Sucinta - Decisões Administrativas - Motivação e Publicidade 

META 121 - PODER JUDICIÁRIO (PARTE V) PODER JUDICIÁRIO - ORGANIZAÇÃO 

INTERNA DOS TRIBUNAIS - Órgão Especial nos Tribunais - Critérios de 

Constituição - Composição Mista - Continuidade da Atividade Jurisdicional - 

Sistema de Plantão Permanente - Proporcionalidade na Distribuição - Delegação 

de Atos aos Servidores - Atos Delegáveis - Distribuição Imediata de Processos - 

QUINTO CONSTITUCIONAL - Fundamento e Abrangência - Composição dos 

Tribunais Intermediários - Tribunais Abrangidos - Aplicação na Justiça do Trabalho 

- Particularidades do STJ - Procedimento de Escolha 

META 122 - PODER JUDICIÁRIO (PARTE VI) PODER JUDICIÁRIO - GARANTIAS DO 

PODER JUDICIÁRIO - Garantias Institucionais - Autonomia Orgânico-

Administrativa - Autonomia Financeira - Garantias Funcionais dos Magistrados - 

Garantias de Independência - Vitaliciedade - Inamovibilidade - Irredutibilidade de 

Subsídio - Garantias de Imparcialidade - Exercício de Outro Cargo ou Função - 

Recebimento de Custas - Atividade Político-Partidária - Recebimento de Auxílios - 

Quarentena Advocatícia - Competência Normativa dos Tribunais - Competências 

Privativas dos Tribunais 

META 123 - PODER JUDICIÁRIO (PARTE VII) PODER JUDICIÁRIO - CLÁUSULA DE 

RESERVA DE PLENÁRIO - Exceções à Reserva de Plenário - Consequências da 

Inobservância - Procedimento no Tribunal - JUIZADOS ESPECIAIS - Natureza e 

Previsão Constitucional - Composição e Competência - Princípios e 

Procedimentos - Juizados Especiais Federais - JUSTIÇA DE PAZ - Natureza e 
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Previsão Constitucional - Composição e Forma de Ingresso - Competência e 

Atribuições - DESTINAÇÃO DE CUSTAS E EMOLUMENTOS - AUTONOMIA DO 

PODER JUDICIÁRIO - Fundamento Constitucional - Autonomia Administrativa - 

Autonomia Financeira - Limites para Realização de Despesas 

META 124 - PODER JUDICIÁRIO (PARTE VIII) PODER JUDICIÁRIO - REGIME DE 

PRECATÓRIOS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO - Conceito e 

Fundamento Constitucional - Entidades Sujeitas ao Regime - Ordem Cronológica e 

Sistema de Preferências - Requisições de Pequeno Valor - Procedimento 

Orçamentário - Atualização Monetária e Regime de Juros 

META 125 - PODER JUDICIÁRIO (PARTE IX) PODER JUDICIÁRIO - REFORMAS 

CONSTITUCIONAIS DO REGIME DE PRECATÓRIOS - Emenda Constitucional nº 

62/2009 - Emenda Constitucional nº 113/2021 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 

136/2025: A REFORMA ESTRUTURAL DO SISTEMA - Antecipação do Prazo de 

Apresentação 

META 126 - PODER JUDICIÁRIO (PARTE X) PODER JUDICIÁRIO - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 136/2025 continuação - Sistema Escalonado de Limites 

Percentuais 

META 127 - PODER JUDICIÁRIO (PARTE XI) PODER JUDICIÁRIO - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 136/2025 continuação - Novo Regime de Atualização 

Monetária e Juros - Aplicação Retroativa - Eliminação do Prazo Final - Ampliação 

dos Acordos Diretos - Vedações e Restrições - Cancelamento de Precatórios - 

Compensação de Débitos - Honorários Advocatícios - Utilização de Depósitos 

Judiciais - Parcelamento de Precatórios de Grande Valor - Regime Especial de 

Parcelamento de Débitos Previdenciários - Parcelamento de Débitos Municipais - 

Instrumentos de Amortização - Impactos Fiscais e Orçamentários - Controvérsias 

Constitucionais 



 

 
27 

META 128 - PODER JUDICIÁRIO (PARTE XII) PODER JUDICIÁRIO - FORO POR 

PRERROGATIVA DE FUNÇÃO - Constitucionalidade da Supervisão Judicial - 

Limites da Intervenção do Tribunal - Sistematização Jurisprudencial - ÓRGÃOS DO 

PODER JUDICIÁRIO: COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIAS - Composição dos 

Tribunais Superiores - Competência Originária - Particularidades do Sistema - 

Ministério Público e Foro - Tribunais de Contas e Foro - Outras Autoridades - 

Aspectos Sistemáticos 

META 129 - PODER JUDICIÁRIO - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (PARTE I) 

PODER JUDICIÁRIO - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - Composição e Requisitos - 

Competência Constitucional 

META 130 - PODER JUDICIÁRIO - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (PARTE II) 

PODER JUDICIÁRIO - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL continuação - 

Características Institucionais - Competências Específicas no Controle de 

Constitucionalidade - Inconstitucionalidade por Omissão - Competência 

Jurisdicional em Matéria Penal - Habeas Corpus no Âmbito do STF - Reclamação 

Constitucional - Execução de Decisões - Impedimento ou Interesse da Magistratura 

- Conflitos de Competência - Medidas Cautelares em ADI - Mandado de Injunção - 

Ações contra o CNJ e o CNMP - Competência Recursal Ordinária - Competência 

Recursal Extraordinária - Repercussão Geral no Recurso Extraordinário 

META 131 - PODER JUDICIÁRIO - SÚMULAS VINCULANTES E CNJ PODER 

JUDICIÁRIO - SÚMULAS VINCULANTES - Conceito e Requisitos - Legitimados para 

Propor - Reclamação Constitucional - Revisão ou Cancelamento - Modulação dos 

Efeitos - Coisa Julgada diante dos Precedentes Vinculantes - CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA - Introdução - Natureza Jurídica - Composição do CNJ - 

Nomeação dos Membros - Competências do CNJ 

META 132 - PODER JUDICIÁRIO - CNJ E STJ PODER JUDICIÁRIO - CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA continuação - Ministro-Corregedor - Atuação do MP e da 

OAB - Natureza da Participação Institucional - Ouvidorias de Justiça - Competência 
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Jurisdicional para Ações contra o CNJ - Fundamentos da Competência do STF - 

Delimitação da Competência - Exclusão das Deliberações Negativas - Execução 

das Decisões do CNJ - Principais Instrumentos Processuais - Síntese das Principais 

Características - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ) - Composição e 

Requisitos - Competências do STJ - Requisito da Relevância - Órgãos Vinculados 

META 133 - PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA FEDERAL PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA 

FEDERAL - Tribunais Regionais Federais - Organização dos TRFs - Composição e 

Estrutura Interna - Incidente de Deslocamento de Competência - Juízes Federais - 

Organização Territorial 

META 134 - PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO E ELEITORAL PODER 

JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO - Tribunal Superior do Trabalho (TST) - 

Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) - Varas do Trabalho e Juízes do Trabalho - 

Competência da Justiça do Trabalho - JUSTIÇA ELEITORAL - Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) - Tribunais Regionais Eleitorais (TREs) - Recursos e Decisões 

META 135 - PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA MILITAR E ESTADUAL PODER 

JUDICIÁRIO - JUSTIÇA MILITAR - Superior Tribunal Militar (STM) - Distinção entre 

Justiça Militar da União e Justiça Militar Estadual - Limitações à Competência - 

Justiça Militar Estadual - JUSTIÇA ESTADUAL - Funcionamento dos Tribunais de 

Justiça - RECEITAS PRÓPRIAS DO JUDICIÁRIO E O NOVO ARCABOUÇO FISCAL 

META 136 - FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA - MINISTÉRIO PÚBLICO (PARTE I) 

FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA - CONCEITO DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À 

JUSTIÇA - MINISTÉRIO PÚBLICO - Natureza Institucional - Princípios Institucionais 

- Autonomia Orçamentária - Estrutura Organizacional - Chefia Institucional - 

Organização Legislativa - Garantias Funcionais 

META 137 - FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA - MINISTÉRIO PÚBLICO (PARTE II) 

FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA - MINISTÉRIO PÚBLICO continuação - Vedações 

Constitucionais - Iniciativa Legislativa - Funções Institucionais - Garantias e 
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Exigências - Ação Civil de Perda de Cargo - Conselho Nacional do Ministério Público 

- Competências e Atribuições do CNMP - Corregedor Nacional - Participação da 

OAB - Ouvidorias do MP - Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - Temas 

Institucionais 

META 138 - FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA - ADVOCACIA PÚBLICA FUNÇÕES 

ESSENCIAIS À JUSTIÇA - ADVOCACIA PÚBLICA - Natureza Institucional e 

Fundamentos Constitucionais - Advocacia-Geral da União - Carreiras da AGU - 

Ingresso nas Carreiras - Advogado-Geral da União - Autoridade Hierárquica - 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - Regime de Férias - Procuradorias dos 

Estados e do DF - Requisitos para Ingresso - Estabilidade dos Procuradores - 

Escolha do Procurador-Geral - Autonomia e Atribuições - Legitimidade Recursal - 

Prerrogativas de Foro - Princípio da Unicidade - Procuradorias do Poder Legislativo 

- Advocacia dos Poderes Judiciário e Legislativo - Advogados do Poder Judiciário - 

Consultorias Jurídicas Preexistentes - Procuradorias em Universidades Estaduais - 

Atuação de Técnicos Jurídicos - Exceções ao Princípio da Unicidade - Inexistência 

de Obrigatoriedade de Procuradorias Municipais - Iniciativa Legislativa - Honorários 

Advocatícios Sucumbenciais - Regime Remuneratório 

META 139 - FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA - ADVOCACIA FUNÇÕES 

ESSENCIAIS À JUSTIÇA - ADVOCACIA - Fundamentos Constitucionais - 

Indispensabilidade do Advogado e Exceções - Inviolabilidade Profissional - 

Honorários Advocatícios - Ordem dos Advogados do Brasil - Consequências da 

Natureza Jurídica - Anuidades da OAB - Identificação do Advogado - 

Incompatibilidades e Impedimentos - Estatuto da Advocacia - Defensoria Pública: 

Dispensabilidade de Inscrição - Atuação em Favor de Pessoas Jurídicas - 

Representação nos Centros Judiciários - Prerrogativas e Deveres - Isenção de 

Contribuição Sindical 

META 140 - FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA - DEFENSORIA PÚBLICA FUNÇÕES 

ESSENCIAIS À JUSTIÇA - DEFENSORIA PÚBLICA - Fundamentos Constitucionais - 
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Natureza Jurídica - Estrutura Organizacional - Inexistência de Defensorias 

Municipais - Peculiaridade da Defensoria do DF - Princípios Institucionais - Eficácia 

das Normas Constitucionais - Garantias Institucionais - Elaboração da Proposta 

Orçamentária - Garantias Funcionais: Inamovibilidade - Vedações Constitucionais 

- Prerrogativas Processuais - Defensores Dativos - Legitimidade para Impetração 

de MS - Legitimidade para ACP - Poder de Requisição - Atuação como Curadora 

Especial - Regime Remuneratório - Honorários Sucumbenciais - Dispensabilidade 

de Inscrição na OAB - Relação com o MP - Ouvidoria-Geral - Ausência de Foro por 

Prerrogativa - Limitações Orçamentárias - Atuação em Favor de Pessoas Jurídicas 

META 141 - DEFESA DO ESTADO E FORÇAS ARMADAS (PARTE I) DEFESA DO 

ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS - ESTADO DE DEFESA - Natureza 

Jurídica e Pressupostos - Requisitos Formais do Decreto - Medidas Restritivas 

Autorizadas - Prazo de Vigência - Garantias do Detido - Controle pelo Poder 

Legislativo - ESTADO DE SÍTIO - Fundamentos e Pressupostos - Procedimento de 

Autorização - Conteúdo Obrigatório do Decreto - Regime Temporal - Procedimento 

Durante Recesso - Medidas Coercitivas 

META 142 - DEFESA DO ESTADO E FORÇAS ARMADAS (PARTE II) DEFESA DO 

ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS - DISPOSIÇÕES COMUNS AOS 

INSTITUTOS EXCEPCIONAIS - Comissão Parlamentar de Fiscalização - Cessação 

dos Efeitos - Dever de Prestação de Contas - COMPARATIVO ENTRE ESTADO DE 

DEFESA E ESTADO DE SÍTIO - Procedimento de Decretação - Pressupostos de 

Cabimento - Abrangência Territorial - Duração e Prorrogação - Intensidade das 

Restrições - Modalidades de Controle Político - Garantias Preservadas 

META 143 - FORÇAS ARMADAS FORÇAS ARMADAS - NATUREZA JURÍDICA E 

COMPOSIÇÃO - COMANDO SUPREMO E MISSÕES CONSTITUCIONAIS - 

ORGANIZAÇÃO E EMPREGO - REGIME JURÍDICO DOS MILITARES - Sistema de 

Patentes - Incompatibilidade com Funções Civis - Restrições a Direitos Coletivos - 

Garantias aos Oficiais - Direitos Sociais e Previdenciários - Ingresso e Carreira 
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Militar - Serviço Militar Obrigatório - Escusa de Consciência - Isenções ao Serviço 

Militar - Restrição ao Habeas Corpus - Lei Única para Regimes Distintos 

META 144 - SEGURANÇA PÚBLICA SEGURANÇA PÚBLICA - CONCEITO E 

NATUREZA JURÍDICA - ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA - Polícia Federal - 

Polícia Rodoviária Federal - Polícia Ferroviária Federal - Polícias Civis - Polícias 

Militares e Corpos de Bombeiros Militares - Polícias Penais - ORGANIZAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA - Remuneração dos 

Servidores Policiais - Guardas Municipais - Segurança Viária - Participação de 

Mulheres - Polícias Penais e sua Implementação - Poderes Investigatórios do MP - 

Órgãos Periciais - Responsabilidade Civil do Estado - Limites à Competência 

Legislativa - Regime Previdenciário dos Militares Estaduais - Força Nacional de 

Segurança Pública - Sistema Socioeducativo - Proteção à Vida - Financiamento dos 

Serviços de Bombeiros - Direito de Greve 

META 145 - SISTEMA TRIBUTÁRIO (PARTE I) TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO - 

CONCEITO E NATUREZA DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL - FUNDAMENTOS 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL - Dever Fundamental de Pagar Tributos - 

Federalismo Fiscal Cooperativo - Moralidade Tributária - Fundamento 

Constitucional da Progressividade - INTRODUÇÃO AO SISTEMA TRIBUTÁRIO 

CONSTITUCIONAL - Sistema Tributário Nacional - Princípios Específicos - Normas 

Gerais em Matéria Tributária - Regime Único de Arrecadação - Prevenção de 

Desequilíbrios - Territórios Federais e DF - Espécies Tributárias 

META 146 - SISTEMA TRIBUTÁRIO (PARTE II) TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO - 

INTRODUÇÃO AO SISTEMA TRIBUTÁRIO continuação - Harmonização entre o IBS 

e a CBS - Tratamento das Operações com o Poder Público - LIMITAÇÕES AO 

PODER DE TRIBUTAR - Introdução às Limitações Constitucionais - Princípios 

Constitucionais Tributários 

META 147 - SISTEMA TRIBUTÁRIO (PARTE III) TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO - 

LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR continuação - Imunidades Tributárias - 
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Transparência Tributária - Legalidade Específica para Benefícios Fiscais - 

Substituição Tributária - Limitações Específicas à União 

META 148 - SISTEMA TRIBUTÁRIO (PARTE IV) TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO - 

IMPOSTOS DA UNIÃO - Impostos Federais - Alteração de Alíquotas pelo Poder 

Executivo - Imposto de Renda - Imposto sobre Produtos Industrializados - Imposto 

Territorial Rural - Imposto sobre Operações com Ouro - Imposto sobre Bens e 

Serviços Prejudiciais - Competência Residual - Impostos Extraordinários de Guerra 

META 149 - SISTEMA TRIBUTÁRIO (PARTE V) TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO - 

IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL - Impostos Estaduais - 

Imposto sobre Transmissão Causa Mortis - Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços 

META 150 - SISTEMA TRIBUTÁRIO (PARTE VI) TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO - 

IMPOSTOS DOS ESTADOS continuação - Imposto sobre Propriedade de Veículos 

Automotores - IMPOSTOS DOS MUNICÍPIOS - Impostos Municipais - Imposto 

sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana - Imposto sobre Transmissão Inter 

Vivos - Imposto sobre Serviços 

META 151 - SISTEMA TRIBUTÁRIO (PARTE VII) TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO - 

REGIME ÚNICO DE ARRECADAÇÃO - Características - Faculdade de Apuração - 

Regras sobre Creditamento - CRITÉRIOS ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO PARA 

PREVENIR DESEQUILÍBRIOS DA CONCORRÊNCIA - COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA 

EM TERRITÓRIO FEDERAL E NO DISTRITO FEDERAL - EMPRÉSTIMOS 

COMPULSÓRIOS - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - Contribuições Federais - 

Contribuições para Custeio do Regime Próprio - Regras Específicas para 

Contribuições Sociais - Contribuição para Iluminação Pública 

META 152 - SISTEMA TRIBUTÁRIO (PARTE VIII) TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO - 

HARMONIZAÇÃO ENTRE O IMPOSTO SOBRE BENS E SERVIÇOS (IBS) E A 

CONTRIBUIÇÃO SOBRE BENS E SERVIÇOS (CBS) - REGIME ESPECIAL PARA 
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CONTRATAÇÕES PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Diferença entre Aquisições 

Internas e Externas 

META 153 - SISTEMA TRIBUTÁRIO - IBS (PARTE I) TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

- IMPOSTO DE COMPETÊNCIA COMPARTILHADA ENTRE ESTADOS, DISTRITO 

FEDERAL E MUNICÍPIOS - Natureza Jurídica e Características Gerais - Princípio da 

Neutralidade - Incidência sobre Operações - Incidência na Importação - Não 

Incidência sobre Exportações - Legislação Uniforme - Princípio do Destino - Não-

Cumulatividade 

META 154 - SISTEMA TRIBUTÁRIO - IBS (PARTE II) TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

- IMPOSTO DE COMPETÊNCIA COMPARTILHADA continuação - Não Inclusão na 

Base de Cálculo - Vedação de Incentivos Fiscais - Não Incidência sobre 

Radiodifusão - Alíquotas de Referência - Transparência na Informação - 

Competência do DF - Sujeito Passivo - Distribuição do Produto - Regulamentação 

por Lei Complementar - Regime de Compensação - Regimes Específicos - Efeitos 

da Isenção - Regimes Específicos com Exceção - Conceito de Operações - 

Alterações na Legislação - Vinculação às Alíquotas - Impacto Orçamentário - 

Devolução Obrigatória 

META 155 - SISTEMA TRIBUTÁRIO - COMITÊ GESTOR DO IBS TRIBUTAÇÃO E DO 

ORÇAMENTO - COMITÊ GESTOR DO IMPOSTO SOBRE BENS E SERVIÇOS - 

Presidência do Comitê - Integração com a Administração Tributária Federal - 

Soluções Integradas - Integração do Contencioso - Aspectos Práticos e Impactos - 

Natureza Jurídica e Autonomia - Aspectos a serem Disciplinados - Composição da 

Instância Máxima - Deliberações e Governança - Integração Administrativa 

META 156 - REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS TRIBUTAÇÃO E DO 

ORÇAMENTO - REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS NA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL - Introdução - Receitas Pertencentes aos Estados e ao DF - Receitas 

Pertencentes aos Municípios - Receitas Repartidas pela União - Regras 

Complementares sobre os Repasses - Fundo Nacional de Desenvolvimento 
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Regional - Vedações e Condicionantes - NORMAS COMPLEMENTARES E 

TRANSPARÊNCIA - Matérias Reservadas à Lei Complementar - Transparência na 

Divulgação 

META 157 - DIREITO FINANCEIRO (PARTE I) DIREITO FINANCEIRO 

CONSTITUCIONAL - NORMAS GERAIS DO DIREITO FINANCEIRO - Matérias 

Reservadas à Lei Complementar - Transparência e Publicidade - Banco Central e 

Gestão Monetária - Sustentabilidade da Dívida Pública 

META 158 - DIREITO FINANCEIRO (PARTE II) DIREITO FINANCEIRO 

CONSTITUCIONAL - ORÇAMENTOS - Leis Orçamentárias - Instrumentos de 

Transparência - Demonstrativo de Benefícios Fiscais - Princípio da Exclusividade 

Orçamentária - Competência Normativa - Instituição de Fundos - Dever de 

Execução - Planejamento Fiscal de Médio Prazo - Aplicação de Disposições à União 

- Despesas Plurianuais - Monitoramento e Avaliação 

META 159 - DIREITO FINANCEIRO (PARTE III) DIREITO FINANCEIRO 

CONSTITUCIONAL - PROCESSO LEGISLATIVO ORÇAMENTÁRIO (ART. 166) - 

Apreciação dos Projetos - Comissão Mista de Orçamento - Limitações às Emendas 

- Modificação dos Projetos - Tramitação dos Projetos - Recursos sem Despesas - 

Emendas Parlamentares Impositivas 

META 160 - DIREITO FINANCEIRO (PARTE IV) DIREITO FINANCEIRO 

CONSTITUCIONAL - PROCESSO LEGISLATIVO ORÇAMENTÁRIO continuação - 

Regime Originário e Alterações Constitucionais - Emendas Impositivas e Não 

Impositivas - Emendas Impositivas Constitucionalmente Estabelecidas - Emendas 

Não Impositivas - Exceções e Limitações à Impositividade - Contingenciamento 

Proporcional - Transferências Intergovernamentais - Restos a Pagar 

META 161 - DIREITO FINANCEIRO (PARTE V) DIREITO FINANCEIRO 

CONSTITUCIONAL - EMENDAS INDIVIDUAIS IMPOSITIVAS AO ORÇAMENTO - 
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Modalidades de Transferência - Problema da Transparência - Destinação dos 

Recursos - VEDAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS - Vedações Constitucionais 

META 162 - DIREITO FINANCEIRO (PARTE VI) DIREITO FINANCEIRO 

CONSTITUCIONAL - VEDAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS continuação - Vinculação de 

Receitas - Exceção à Vedação de Transposição - Operações de Crédito - Vedação 

à Imposição de Encargos Financeiros 

META 163 - DIREITO FINANCEIRO (PARTE VII) DIREITO FINANCEIRO 

CONSTITUCIONAL - MECANISMO DE AJUSTE FISCAL - Aspectos Gerais - Limites 

de Gastos com Pessoal - Limite Prudencial - Distinção entre Limites da LRF - 

Vedações Aplicáveis - Aplicação Parcial - Hipóteses de Perda de Eficácia - 

Periodicidade da Verificação - Natureza Jurídica - Operação de Crédito entre Entes 

META 164 - DIREITO FINANCEIRO (PARTE VIII) DIREITO FINANCEIRO 

CONSTITUCIONAL - REGIME EXTRAORDINÁRIO FISCAL, FINANCEIRO E DE 

CONTRATAÇÕES DURANTE ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA - Definição e 

Alcance - Flexibilização das Limitações Legais - Dispensa da Regra de Ouro - 

Flexibilizações Financeiras - Aplicação das Vedações do Mecanismo de Ajuste 

Fiscal - DUODÉCIMOS E TRANSFERÊNCIAS ORÇAMENTÁRIAS AOS PODERES E 

ÓRGÃOS AUTÔNOMOS - Repasses Constitucionais em Duodécimos - Repasse de 

Duodécimos na Prática 

META 165 - DIREITO FINANCEIRO (PARTE IX) DIREITO FINANCEIRO 

CONSTITUCIONAL - LIMITAÇÃO CONSTITUCIONAL DE DESPESAS COM 

PESSOAL - Princípio Geral da Limitação - Requisitos para Aumento de Despesa - 

Sanção pelo Descumprimento - Medidas de Adequação - INTERRELAÇÃO ENTRE 

OS MECANISMOS DE CONTROLE FISCAL - Sistema de Gatilhos Fiscais - 

Princípios Norteadores 

META 166 - ORDEM ECONÔMICA (PARTE I) ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA - 

PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA - Fundamentos Constitucionais 
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- Princípios Regentes - Interpretação dos Princípios - LIVRE EXERCÍCIO DA 

ATIVIDADE ECONÔMICA - Limitações Constitucionais e Legais - Interpretação 

Sistemática - Investimentos de Capital Estrangeiro 

META 167 - ORDEM ECONÔMICA (PARTE II) ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

- EXPLORAÇÃO DIRETA DE ATIVIDADE ECONÔMICA PELO ESTADO - Hipóteses 

de Exploração Direta - Hipóteses Constitucionais - Reserva Legal - Estatuto Jurídico 

das Empresas Estatais - Vedação de Privilégios Fiscais - Regulamentação das 

Relações - Repressão ao Abuso do Poder Econômico - Responsabilidade da Pessoa 

Jurídica 

META 168 - ORDEM ECONÔMICA (PARTE III) ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

- ESTADO COMO AGENTE NORMATIVO E REGULADOR - Funções do Estado 

Regulador - Planejamento do Desenvolvimento Nacional - Apoio ao 

Cooperativismo - Atividade Garimpeira - SERVIÇOS PÚBLICOS - Prestação de 

Serviços Públicos 

META 169 - ORDEM ECONÔMICA (PARTE IV) ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

- RECURSOS MINERAIS E ENERGÉTICOS - Propriedade dos Recursos Minerais - 

Pesquisa e Lavra - Requisitos para Obtenção de Autorização - Necessidade de 

Licitação - Direitos do Proprietário do Solo - Exceção para Energia Renovável - 

Vedação à Transferência - Áreas Especiais - Fiscalização Compartilhada - 

Participação do Proprietário - Autorização de Pesquisa - Casos Específicos da 

Ordem Econômica 

META 170 - ORDEM ECONÔMICA (PARTE V) ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

- MONOPÓLIOS DA UNIÃO - Atividades sob Regime de Monopólio - Monopólio do 

Petróleo e Gás Natural - Monopólio Nuclear - Flexibilização do Monopólio - 

Distinção entre Titularidade e Exercício - Regimes de Contratação - 

Regulamentação Legal - Materiais Radioativos - CIDE-COMBUSTÍVEIS - 

TRANSPORTE - MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - TURISMO 

- PROTEÇÃO DE INFORMAÇÕES COMERCIAIS 
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META 171 - ORDEM ECONÔMICA (PARTE VI) ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

- FORMAS DE INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ECONOMIA - Conceito e 

Fundamentos - Classificação Geral - Classificação Específica segundo Eros Grau - 

Formas Específicas - Estado como Agente Econômico e como Regulador - DIREITO 

CONCORRENCIAL - Fundamentos Constitucionais - Territorialidade - Conceito de 

Mercado Relevante - Controle de Atos de Concentração - ZONA FRANCA DE 

MANAUS - Conceito e Fundamento - Incentivos Fiscais - REINTEGRA - 

Creditamento de IPI - Bens de Informática - Vedação à Cobrança de Taxas 

META 172 - POLÍTICA URBANA E AGRÁRIA (PARTE I) POLÍTICA URBANA E AGRÁRIA 

- POLÍTICA URBANA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO - 

FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS DA POLÍTICA URBANA - Competências 

Legislativas e Materiais - PLANO DIRETOR MUNICIPAL - Natureza Jurídica - Função 

Social da Propriedade Urbana 

META 173 - POLÍTICA URBANA E AGRÁRIA (PARTE II) POLÍTICA URBANA E 

AGRÁRIA - INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA - Desapropriação em Matéria 

Urbanística - Usucapião Especial Urbana 

META 174 - POLÍTICA URBANA E AGRÁRIA (PARTE III) POLÍTICA URBANA E 

AGRÁRIA - ASSOCIAÇÕES E LOTEAMENTOS - Cobrança de Taxas de Manutenção 

- DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA REFORMA AGRÁRIA - 

Fundamentos e Competência Constitucional - Procedimento Expropriatório - 

Limitações Constitucionais - Impedimentos à Vistoria 

META 175 - POLÍTICA URBANA E AGRÁRIA (PARTE IV) POLÍTICA URBANA E 

AGRÁRIA - FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE RURAL - Natureza Jurídica e 

Estrutura Normativa - Aproveitamento Racional e Adequado - Utilização Adequada 

dos Recursos Naturais - Observância das Relações de Trabalho - Exploração que 

Favoreça o Bem-Estar 
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META 176 - POLÍTICA URBANA E AGRÁRIA (PARTE V) POLÍTICA URBANA E 

AGRÁRIA - POLÍTICA AGRÍCOLA - Concepção Constitucional - Instrumentos da 

Política Agrícola 

META 177 - POLÍTICA URBANA E AGRÁRIA (PARTE VI) POLÍTICA URBANA E 

AGRÁRIA - POLÍTICA AGRÍCOLA continuação - Abrangência Ampliada - 

Compatibilização com a Reforma Agrária - TERRAS PÚBLICAS E DESTINAÇÃO 

COMPATIBILIZADA - Princípios da Destinação - Controle Parlamentar - 

Licenciamento Ambiental Simplificado - Beneficiários da Reforma Agrária 

META 178 - ORDEM SOCIAL (PARTE I) ORDEM SOCIAL - FUNDAMENTOS E 

OBJETIVOS DA ORDEM SOCIAL - Base Fundamental e Objetivos - 

Contextualização - PROTEÇÃO JURISDICIONAL DA ORDEM SOCIAL - Tutela 

Constitucional do Direito à Saúde - Intervenção Judicial - Teses do STF - Proteção 

da Fauna - Acessibilidade - Habitação - Educação Básica - Dever Estatal de 

Proteção à Mulher 

META 179 - ORDEM SOCIAL (PARTE II) ORDEM SOCIAL - ORDEM SOCIAL E A 

SEGURIDADE SOCIAL NO BRASIL - Conceito e Organização - Princípios - 

Financiamento da Seguridade Social - Três Pilares da Seguridade Social 

META 180 - ORDEM SOCIAL - SAÚDE (PARTE I) ORDEM SOCIAL - SAÚDE - 

Fundamentos Constitucionais e Legais - Competências Constitucionais - 

Jurisprudência Fundamental - Integralidade da Assistência - Vedações 

Constitucionais - Temas Jurisprudenciais Consolidados 

META 181 - ORDEM SOCIAL - PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA ORDEM SOCIAL - 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - Regime Geral de Previdência Social - Aposentadoria no 

Regime Geral - Contagem Recíproca de Tempo - Disposições Complementares - 

Sistema Especial de Inclusão - Vedações e Regras Específicas - Previdência Privada 

- Imprescritibilidade - ASSISTÊNCIA SOCIAL - Conceito e Características 

Fundamentais - Objetivos Constitucionais - Financiamento e Organização 
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META 182 - ORDEM SOCIAL - SAÚDE (PARTE II) ORDEM SOCIAL - SAÚDE - 

Fundamentos Constitucionais e Sistema Único de Saúde - Saúde como Direito 

Fundamental Social - Três Vertentes - Direito à Saúde como Consequência do 

Direito à Vida - Relevância Pública - Estrutura e Organização do SUS 

META 183 - ORDEM SOCIAL - SAÚDE (PARTE III) ORDEM SOCIAL - SAÚDE 

continuação - Modalidades de Execução - Competências de Interface - 

Financiamento da Saúde 

META 184 - ORDEM SOCIAL - SAÚDE (PARTE IV) ORDEM SOCIAL - SAÚDE 

continuação - Sistema de Dispensação Farmacêutica - Rol do SUS - Papel da 

CONITEC - Critérios para Incorporação - Registro na ANVISA - Medicamentos Não 

Incorporados - Fluxo Administrativo 

META 185 - ORDEM SOCIAL - JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE (PARTE I) ORDEM 

SOCIAL - SAÚDE - JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE - Evolução Histórica - Fase Inicial: 

Responsabilidade Solidária Irrestrita - Fase Intermediária: Competência por 

Escolha 

META 186 - ORDEM SOCIAL - JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE (PARTE II) ORDEM 

SOCIAL - JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE continuação - Atual Fase: Tema 1234 - 

Estrutura de Responsabilidades Administrativas - Tema 1234: Aspectos Essenciais 

META 187 - ORDEM SOCIAL - JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE (PARTE III) ORDEM 

SOCIAL - JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE continuação - Tema 1234: Aprofundamento 

Operacional 

META 188 - ORDEM SOCIAL - JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE (PARTE IV) ORDEM 

SOCIAL - JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE continuação - Fornecimento Judicial de 

Medicamentos - Critérios para Concessão de Medicamentos Não Incorporados 

META 189 - ORDEM SOCIAL - JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE (PARTE V) ORDEM 

SOCIAL - JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE continuação - Limites do Controle Judicial - 
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Ônus Probatório Qualificado - Ônus Probatório em Planos Privados - Natureza 

Jurídica do Atendimento Forçado - Critérios de Ressarcimento - Plataforma 

Nacional de Informações 

META 190 - ORDEM SOCIAL - SAÚDE SUPLEMENTAR (PARTE I) ORDEM SOCIAL - 

SAÚDE SUPLEMENTAR - Fundamentos Constitucionais - Liberdade de Atuação - 

Participação Complementar no SUS - Vedações Constitucionais - Vedação às 

Acomodações Superiores - Rol da ANS e Cobertura Obrigatória 

META 191 - ORDEM SOCIAL - SAÚDE SUPLEMENTAR (PARTE II) ORDEM SOCIAL - 

SAÚDE SUPLEMENTAR continuação - Evolução Jurisprudencial sobre a Natureza 

do Rol - Impacto da Lei 14.454/2022 - Requisitos para Cobertura Extra-Rol - 

Exclusões Lícitas de Cobertura - Consequências da Recusa Indevida 

META 192 - ORDEM SOCIAL - SAÚDE SUPLEMENTAR (PARTE III) ORDEM SOCIAL 

- SAÚDE SUPLEMENTAR continuação - Questões Contratuais dos Planos 

Coletivos - Manutenção de Beneficiários Inativos - Limites da Coparticipação - 

Reajustes de Mensalidade - Prescrição para Questionar Cláusulas - Regime 

Jurídico Especial - Aplicabilidade do CDC - Competência Jurisdicional em 

Autogestão 

META 193 - ORDEM SOCIAL - TEMAS ESPECIAIS DE SAÚDE (PARTE I) ORDEM 

SOCIAL - TEMAS ESPECIAIS DE SAÚDE PÚBLICA - Saúde de Populações 

Vulneráveis - Saúde Indígena - Saúde Quilombola - Fundamento Constitucional 

Comum - Emergências Sanitárias e Crises de Saúde Pública - Pandemia de COVID-

19 - Conexão entre Emergências e Vacinação 

META 194 - ORDEM SOCIAL - VACINAÇÃO E NOVAS DIMENSÕES (PARTE I) 

ORDEM SOCIAL - VACINAÇÃO COMPULSÓRIA - Distinção entre Compulsória e 

Forçada - Fundamento Constitucional - Entendimento do STF - 

Inconstitucionalidade de Leis Municipais Proibitivas - Limites Constitucionais - 
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NOVAS DIMENSÕES CONSTITUCIONAIS DA SAÚDE - Saúde Mental e Segurança 

Pública - Saúde Reprodutiva e Identidade de Gênero 

META 195 - ORDEM SOCIAL - NOVAS DIMENSÕES (PARTE II) ORDEM SOCIAL - 

NOVAS DIMENSÕES CONSTITUCIONAIS DA SAÚDE continuação - Autonomia 

Terapêutica e Liberdade Religiosa - Saúde Ocupacional e Medicina Preventiva - 

Saúde Pública e Política Criminal - Proteção Animal e Saúde Coletiva 

META 196 - ORDEM SOCIAL - QUESTÕES AMBIENTAIS E ASPECTOS 

INSTITUCIONAIS ORDEM SOCIAL - QUESTÕES AMBIENTAIS E SAÚDE PÚBLICA - 

Proibição do Amianto - Competência do SUS para Proteção do Meio Ambiente - 

ASPECTOS INSTITUCIONAIS E OPERACIONAIS - Profissionais da Saúde no SUS - 

Agentes Comunitários e de Combate às Endemias - Admissão mediante Processo 

Seletivo - Natureza e Complexidade - Vencimento não Inferior - Divisão de 

Responsabilidades - Recursos Consignados - Não Computação no Limite - Direitos 

Específicos - Piso Salarial Nacional da Enfermagem - Saneamento Básico como 

Condição de Saúde 

META 197 - ORDEM SOCIAL - FINANCIAMENTO DA SAÚDE ORDEM SOCIAL - 

FINANCIAMENTO DA SAÚDE 

META 198 - ORDEM SOCIAL - EDUCAÇÃO (PARTE I) ORDEM SOCIAL - DIREITO À 

EDUCAÇÃO - NATUREZA JURÍDICA DO DIREITO À EDUCAÇÃO - PRINCÍPIOS DO 

ENSINO - COMPETÊNCIAS DOS ENTES FEDERATIVOS - GARANTIAS 

CONSTITUCIONAIS NA EDUCAÇÃO - ENSINO GRATUITO E SUAS EXCEÇÕES - 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - ENSINO DOMICILIAR 

(HOMESCHOOLING) - PROTEÇÃO AOS RECURSOS DESTINADOS À EDUCAÇÃO 

- PERSPECTIVA INTERNACIONAL - COMPETÊNCIA LEGISLATIVA EM MATÉRIA 

EDUCACIONAL - EDUCAÇÃO INCLUSIVA NAS ESCOLAS PRIVADAS - 

AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA - LIBERDADE DE ENSINO E LIVRE MANIFESTAÇÃO 

NAS UNIVERSIDADES - ENSINO RELIGIOSO 
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META 199 - ORDEM SOCIAL - EDUCAÇÃO (PARTE II) ORDEM SOCIAL - DIREITO À 

EDUCAÇÃO - FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO - Percentuais Mínimos de 

Investimento - FUNDEB - Despesas Consideradas de MDE - ACESSO AOS 

RECURSOS PÚBLICOS POR INSTITUIÇÕES PRIVADAS - PLANO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO - LÍNGUA PORTUGUESA E LÍNGUAS INDÍGENAS - RESPEITO À 

DIVERSIDADE 

META 200 - ORDEM SOCIAL - CULTURA - DIREITO À CULTURA - PROTEÇÃO 

CONSTITUCIONAL DA CULTURA - Garantias Fundamentais - Proteção às 

Manifestações Culturais - Datas Comemorativas - PLANO NACIONAL DE 

CULTURA - PATRIMÔNIO CULTURAL BRASILEIRO - Definição e Abrangência - 

Mecanismos de Proteção - Gestão da Documentação - Incentivos Culturais - 

Proteção aos Quilombos - Financiamento pelos Estados e DF - SISTEMA 

NACIONAL DE CULTURA - Conceito e Fundamentos - Princípios Norteadores - 

Estrutura do Sistema - Regulamentação nos Entes 

META 201 - ORDEM SOCIAL - DESPORTO, CIÊNCIA E COMUNICAÇÃO ORDEM 

SOCIAL - DIREITO DESPORTIVO - Introdução - Dever Estatal de Fomento - 

Diretrizes Constitucionais - Autonomia das Entidades - Destinação de Recursos - 

Tratamento Diferenciado - Proteção às Manifestações Nacionais - Justiça 

Desportiva - Natureza Jurídica - Esgotamento da Instância - Prazo para Decisão - 

Exceção para Relações Trabalhistas - Incentivo ao Lazer - CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 

INOVAÇÃO - FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS - Papel do Estado - Prioridade 

da Pesquisa - Direcionamento Nacional 

META 202 - ORDEM SOCIAL - CIÊNCIA E COMUNICAÇÃO - CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA, INOVAÇÃO continuação - Formação de Recursos Humanos - 

Incentivos às Empresas - Vinculação Orçamentária - Articulação entre Entes - 

Projeção Internacional - Mercado Interno como Patrimônio - Cooperação e 

Organização Sistêmica - COMUNICAÇÃO SOCIAL - Liberdade de Expressão - 

Liberdade de Informação Jornalística - Vedação à Censura - Competências da Lei 
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Federal - Restrições à Propaganda - Vedação ao Monopólio - Liberdade de 

Publicação - Princípios da Radiodifusão - Finalidades da Programação - 

Propriedade e Controle - Restrições à Propriedade - Responsabilidade Editorial - 

Comunicação Eletrônica - Controle do Capital Estrangeiro - Regime Jurídico - 

Competência para Outorga - Não Renovação e Cancelamento - Prazos das 

Concessões - Caso da Liberdade de Imprensa 

META 203 - ORDEM SOCIAL - MEIO AMBIENTE (PARTE I) ORDEM SOCIAL - 

DIREITO AMBIENTAL CONSTITUCIONAL - Fundamentos Constitucionais - 

Conceito e Classificação Sistemática - Definição Legal - Meio Ambiente Natural - 

Meio Ambiente Cultural - Meio Ambiente Artificial - Meio Ambiente do Trabalho - 

Sistema de Deveres do Poder Público 

META 204 - ORDEM SOCIAL - MEIO AMBIENTE (PARTE II) ORDEM SOCIAL - 

DIREITO AMBIENTAL CONSTITUCIONAL continuação - Preservação e 

Restauração - Proteção do Patrimônio Genético - Definição de Espaços Territoriais 

- Exigência de EIA - Controle de Substâncias - Promoção da Educação Ambiental - 

Proteção da Fauna e Flora - Regime Fiscal para Biocombustíveis - Patrimônio 

Nacional - Indisponibilidade de Terras Devolutas - Controle Federal sobre Usinas 

Nucleares - Proteção Animal - Práticas Desportivas Culturais - Sacrifício Ritual - 

Uso de Animais em Pesquisa 

META 205 - ORDEM SOCIAL - MEIO AMBIENTE (PARTE III) ORDEM SOCIAL - 

DIREITO AMBIENTAL CONSTITUCIONAL continuação - Sistema de 

Responsabilidade por Danos Ambientais - Princípio da Tríplice Responsabilização 

- Obrigação Especial de Recuperação - Regime Especial de Prescrição - 

Competência Legislativa - Sistema de Competência Concorrente - Limites da 

Competência Estadual - Limitações na Flexibilização - Questões Específicas sobre 

Mineração - Controle da Comercialização de Ouro - Poder de Polícia - Proteção do 

Patrimônio Cultural - Proteção Independente do Tombamento - Inventário como 

Instrumento Autônomo 
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META 206 - ORDEM SOCIAL - FAMÍLIA E GRUPOS VULNERÁVEIS ORDEM SOCIAL 

- FAMÍLIA, TUTELA DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO - 

PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL À FAMÍLIA - Conceito e Fundamentos - Casamento 

e suas Modalidades - União Estável - União Homoafetiva - Família Monoparental - 

Dissolução do Casamento - Planejamento Familiar - Proteção contra a Violência 

Doméstica - PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL À CRIANÇA, AO ADOLESCENTE E AO 

JOVEM - Fundamentos da Proteção Integral - Direitos Fundamentais Assegurados 

- Proteção Especial às Pessoas com Deficiência - Proteção no Âmbito Trabalhista - 

Garantias Processuais - Inimputabilidade Penal - Estímulo ao Acolhimento - 

Prevenção à Dependência Química - Proteção contra Violência Sexual - Adoção por 

Estrangeiros - Igualdade entre Filhos - PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL AO IDOSO - 

Fundamentos da Proteção - Preferência pelo Cuidado Domiciliar - Gratuidade do 

Transporte - Reciprocidade de Deveres 

META 207 - ORDEM SOCIAL - DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS (PARTE I) 

ORDEM SOCIAL - DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS - FUNDAMENTOS 

CONSTITUCIONAIS E PARADIGMA DE PROTEÇÃO - RECONHECIMENTO DA 

ORGANIZAÇÃO SOCIAL, CULTURAL E LINGUÍSTICA - DIREITOS ORIGINÁRIOS 

SOBRE AS TERRAS TRADICIONALMENTE OCUPADAS - Natureza Jurídica - 

Competência Federal para Demarcação - CONCEITO CONSTITUCIONAL DE 

TERRAS TRADICIONALMENTE OCUPADAS 

META 208 - ORDEM SOCIAL - DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS (PARTE II) 

ORDEM SOCIAL - DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS continuação - REGIME 

JURÍDICO DA POSSE PERMANENTE E USUFRUTO EXCLUSIVO - Posse 

Permanente - Usufruto Exclusivo - Limitações Constitucionais - 

CONDICIONANTES DO CASO RAPOSA SERRA DO SOL E POSICIONAMENTO DO 

MPF - CARACTERÍSTICAS JURÍDICAS DAS TERRAS INDÍGENAS - PROTEÇÃO 

CONTRA REMOÇÃO FORÇADA 
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META 209 - ORDEM SOCIAL - DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS (PARTE III) 

ORDEM SOCIAL - DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS continuação - NULIDADE 

DOS ATOS DE OCUPAÇÃO E REGIME INDENIZATÓRIO - EXCLUSÃO DO REGIME 

DE REFORMA AGRÁRIA - CAPACIDADE PROCESSUAL E LEGITIMIDADE PARA 

DEFESA JUDICIAL - DIREITO À EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA DIFERENCIADA 

META 210 - ORDEM SOCIAL - MARCO TEMPORAL ORDEM SOCIAL - DIREITOS 

DOS POVOS INDÍGENAS - MARCO TEMPORAL PARA DEMARCAÇÃO DE TERRAS 

INDÍGENAS - Contexto e Formulação da Tese - Rejeição da Tese pelo STF - 

Conceito de Tradicionalidade - Natureza Declaratória da Demarcação - 

Detalhamento do Conceito - Regime Indenizatório - Possibilidade de 

Redimensionamento - Reafirmação da Capacidade Civil - PROTEÇÃO DOS POVOS 

INDÍGENAS EM CPI - CONSIDERAÇÕES SOBRE A EFETIVAÇÃO PRÁTICA DOS 

DIREITOS INDÍGENAS 

 


